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23 — Os candidatos excluídos serão, como estatui o n.º 1 do ar-
tigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, notificados por uma 
das formas previstas no número anterior, para a realização da audiência 
dos interessados, de acordo com o estabelecido no CPA, utilizando para 
tal o formulário próprio, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, da 
Diretora Geral da DGAEP, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 89, de 8 de maio de 2009, disponível no site da ESEL (www.esel.pt), 
e remetido por correio, registado e com aviso de receção, para a Escola 
Superior de Enfermagem de Lisboa, sita na Avenida do Brasil, n.º 53-B, 
1700-063 Lisboa, ou entregues, pessoalmente, das 09h30 às 12h30 e das 
14h00 às 17h00 na mesma morada.

24 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores, 
em resultado da média aritmética ponderada das classificações quanti-
tativas obtidas em cada método de seleção.

25 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de desempate 
a adotar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 
22 de janeiro.

26 — A lista unitária, depois de homologada, é publicada na 2.ª série 
do Diário da República, afixada em local visível e público das instalações 
da ESEL e disponibilizada na sua página eletrónica em www.esel.pt.

27 — O presente aviso é publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt) no primeiro dia útil seguinte à sua publicação no Diá-
rio da República, por extrato na página eletrónica da ESEL e, também 
por extrato, no prazo máximo de três dias úteis contado da mesma data, 
em jornal de expansão nacional.

28 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso, o 
concurso rege-se pelas disposições constantes da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho e Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145-A/2011, 
de 6 de abril, atualmente em vigor.

29 — Prazo de validade: O concurso é válido para o preenchimento 
do posto de trabalho a concurso, e para os efeitos do previsto no n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro.

6 de junho de 2016. — A Presidente, Maria Filomena Mendes Gaspar.
209645346 

 ORDEM DOS ADVOGADOS

Deliberação n.º 1004/2016
A Assembleia Geral da Ordem dos Advogados, reunida em 30 de maio 

de 2016, ao abrigo do disposto na alínea d), do n.º 2, do artigo 33.º do Es-
tatuto da Ordem dos Advogados (EOA), aprovado pela Lei n.º 145/2015, 
de 9 de setembro, deliberou aprovar a proposta de Deliberação do Con-
selho Geral da Ordem dos Advogados que procede à alteração, por 
aditamento, do Anexo — Especialidades Reconhecidas, a que se refere 
o n.º 2, do artigo 5.º do Regulamento Geral das Especialidades — Re-
gulamento n.º 9/2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 3, de 6 de janeiro de 2016, tendo deliberado o reconhecimento da 
especialidade — Direito Marítimo.

6 de junho de 2016. — A Presidente da Assembleia Geral e Presidente 
do Conselho Geral, Elina Fraga.

209643548 

 Regulamento n.º 602/2016
A Assembleia Geral da Ordem dos Advogados, reunida em 30 de maio 

de 2016, ao abrigo do disposto na alínea d), do n.º 2, do artigo 33.º do Es-
tatuto da Ordem dos Advogados (EOA), aprovado pela Lei n.º 145/2015, 
de 9 de setembro, deliberou aprovar a proposta de Regulamento Eleitoral, 
elaborada pelo Conselho Geral da Ordem dos Advogados:

Regulamento Eleitoral

Artigo 1.º
(Das eleições em geral)

1 — As eleições para Bastonário, Conselho Geral, Conselho Superior, 
Conselho Fiscal, Conselhos Regionais, Conselhos de Deontologia e 
direção da Caixa de Previdência, quando os órgãos desta assim o deli-
berarem, realizar -se -ão, simultaneamente, no mesmo dia e com o mesmo 
horário no Continente e Regiões Autónomas, nos termos do artigo 13.º 
do Estatuto da Ordem dos Advogados.

2 — A eleição para os órgãos da Ordem dos Advogados referidos no 
número anterior, realiza -se entre os dias 15 e 30 de novembro do ano 
imediatamente anterior ao do início do triénio subsequente, em data a 
designar pelo Bastonário.

Artigo 2.º
(Eleição do Bastonário e do Conselho Geral)

A eleição para Bastonário é feita em simultâneo com a eleição para 
o Conselho Geral, sendo eleita a lista que obtiver mais de metade dos 
votos validamente expressos, não se considerando como tal os votos 
nulos ou em branco, e designado como Bastonário o primeiro candidato 
da lista vencedora.

Artigo 3.º
(Segundo sufrágio)

Se nenhuma das listas concorrentes a Bastonário e Conselho Geral 
obtiver o número de votos referidos no artigo anterior, procede -se a 
segundo sufrágio, a realizar até ao vigésimo dia subsequente à primeira 
votação, ao qual concorrem as duas listas mais votadas no primeiro 
sufrágio, em data a designar pelo Bastonário.

Artigo 4.º
(Da eleição para os Conselhos de Deontologia)

A eleição para os Conselhos de Deontologia é efetuada de forma a 
assegurar a representação proporcional de acordo com o método da 
média mais alta de Hondt.

Artigo 5.º
(Das candidaturas)

1 — As propostas de candidatura deverão ser apresentadas perante o 
Bastonário em exercício até ao dia 30 de setembro do ano imediatamente 
anterior ao do início do triénio subsequente, nos termos do artigo 12.º 
do Estatuto da Ordem dos Advogados.

2 — Às eleições concorrerão as candidaturas aceites pelo Bastonário 
em exercício, identificadas por listas concorrentes inseridas nos boletins 
de voto.

Artigo 6.º
(Das propostas dos candidatos)

Os proponentes das diversas candidaturas aos órgãos nacionais e 
regionais da Ordem dos Advogados devem subscrever as propostas dos 
candidatos identificados pelo nome e número de cédula profissional.

Artigo 7.º
(Dos processos dos candidatos)

Nos processos de candidatura a apresentar à Ordem dos Advogados 
devem constar unicamente candidatos efetivos aos diversos órgãos.

Artigo 8.º
(Dos mandatários e das notificações)

Com a apresentação das candidaturas devem, igualmente, ser indi-
cados os respetivos mandatários com plenos poderes para decidir, que 
indicarão os respetivos números de fax e endereço de correio eletró-
nico, de onde e para onde deverão ser remetidas todas as notificações 
e citações, ou um único mandatário, no caso de os candidatos assim o 
indicarem.

Artigo 9.º
(Da verificação da regularidade das candidaturas)

Findo o prazo para a apresentação das candidaturas, o Bastonário 
verificará, dentro dos cinco dias úteis subsequentes, a regularidade do 
processo, a autenticidade dos documentos que o integram e a elegibi-
lidade dos candidatos.

Artigo 10.º
(Das irregularidades)

Verificando -se irregularidades processuais, o Bastonário mandará 
notificar imediatamente o mandatário do candidato, que deverá supri -las 
no prazo máximo de vinte e quatro horas a contar da notificação.

Artigo 11.º
(Da rejeição dos candidatos)

São rejeitados os candidatos inelegíveis.


